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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 180/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Paulo Arildo , o presente projeto dá nova redação ao artigo 51 da Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a CMTU - Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 51. Não poderão ser veiculados nos ônibus e terminais cartazes com propaganda política, religiosa, filosófica ou ideológica.
Art. 51. Não poderão ser veiculados nos ônibus e terminais cartazes com propaganda política,  filosófica ou ideológica.

A justificativa do autor é a que segue:

“Esse artigo estabelece que não poderão ser veiculados nos ônibus e terminais cartazes com propaganda política,  religiosa,  filosófica ou ideológica.

Estamos suprimindo a expressão “religiosa” em nome do princípio da liberdade de crença estabelecido no artigo 5º da Constituição Federal.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, compete ao Município organizar os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial (art. 30, V, da Constituição Federal, e 5º, III, da nossa Lei Orgânica), cabendo à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município (art. 17 da referida Lei Orgânica).

As normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, o Código de Posturas, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Tal entendimento não é pacífico nos tribunais, consoante se pode ver no parecer anexo, emitido pela Editora NDJ Ltda. Há quem entenda que o vereador não pode deflagrar o processo legislativo que trata das posturas municipais porque compete ao Poder Executivo fazê-lo. Em outras palavras, somente o Chefe do Poder Executivo pode dispor das leis que tratam das suas atribuições.

Todavia, afiliamo-nos à corrente contrária  que entende que a matéria é de competência concorrente entre o Executivo e o Legislativo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 18 de junho de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 18 de junho de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
PRESIDENTE/RELATOR

             VICE-PRESIDENTE
  
                    MEMBRO
